Câmara! Novo Tempo

Seu Voto decidindo nossa História

REQUERIMENTO Nº 20/2010

Excelentíssimo Senhor 

Reginaldo Alves Saraiva

Presidente da Câmara Municipal

Pedro Leopoldo/MG

Senhor Presidente,

No uso de minhas atribuições regimentais, requeiro ao Senhor Presidente a realização de Audiência Pública para apresentação e discussão da LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, em cumprimento à Lei de Responsabilidade Fiscal. 

J U S T I F I C A T I V A 

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) tenta impor o controle dos gastos de Estados e Município, condicionado à capacidade de arrecadação de tributos desses entes políticos. Tal medida foi justificada pelo costume, na política brasileira, de gestores promoverem obras de grande porte no final de seus mandatos, deixando a conta para seus sucessores. A LRF também promoveu a transparência  dos gastos públicos.

Embora seja o Poder Executivo o principal agente responsável pelas finanças públicas e, por isso, o foco da Lei de Responsabilidade Fiscal, os Poderes Legislativo e Judiciário também são submetidos à referida norma.

A LDO tem como a principal finalidade orientar a elaboração dos orçamento fiscais e da seguridade social e de investimento do Poder Público, incluindo os poderes Executivo, Legislativo, Judiciário e as empresas públicas e autarquias. Busca sintonizar a Lei Orçamentária Anual - LOA com as diretrizes, objetivos e metas da administração pública, estabelecidas no Plano Plurianual. De acordo com o parágrafo 2º do art. 165 da Constituição Federal, a LDO:

· compreenderá as metas e prioridades da administração pública, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente; 

· orientará a elaboração da LOA; 

· disporá sobre as alterações na legislação tributária; e 

· estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. 

Sala das Sessões, 26 de julho de 2010

VANDERLEI DIAS GONÇALVES

Vereador

